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1. Introdução: a Europa na encruzilhada?

A análise da evolução do processo de construção europeia ao longo dos últimos cinquenta anos parece-nos apontar para a permanência de um paradoxo estrutural: a União Europeia, os seus objectivos e mecanismos de funcionamento são muito mais importantes para a vida dos respectivos cidadãos do que o que acontecia há meia década atrás, quando o processo teve o seu início oficial. No entanto, tal facto não contribuiu para o aumento da popularidade da União e, claramente, os cidadãos europeus não se sentem mais próximos da compreensão do funcionamento das principais instituições comunitárias. As pessoas permanecem, na maior parte dos casos, alheadas do poder e das funções específicas daquelas instituições, embora sintam quotidianamente a sua influência (a existência de uma moeda comum para doze estados-membros, regras comerciais e de concorrência comuns, entre outros aspectos). Como é sabido, os resultados dos vários referendos sobre a futura Constituição Europeia traduziram as angústias e indefinições das populações europeias face ao processo de integração.
Efectivamente, apesar da contínua expansão das suas competências e abrangência das áreas de intervenção, a legitimidade da União é questionada de uma forma mais frequente do que costumava ser no passado. Por um lado, os estados-membros não conseguem pôr-se de acordo sobre aquilo que consideram que a União deve ser, ou sobre o grau de soberania de que estão dispostos a abdicar. Por outro lado, os cidadãos apresentam sentimentos ambíguos sobre o aprofundamento e/ou alargamento do processo de integração, especialmente quando têm a percepção de que os pré-requisitos para o sucesso do processo poderão, de alguma forma, questionar os benefícios adquiridos do tradicional welfare state.

Em todo este contexto, o nosso objectivo é defender que os requisitos para o crescimento económico, coesão social e empenhamento político requerem uma resposta à escala europeia, não ao nível nacional, requerendo a redefinição das políticas públicas europeias mais directamente relacionadas com o aprofundamento do processo de integração, criando, assim, uma espécie de spillover psicológico positivo, que catalize a participação de todos os actores envolvidos no processo.

2. A complexidade da construção europeia

As dificuldades por que passa, e tem passado, todo o processo de construção europeia poderão encontrar algumas das suas origens num conjunto de condicionantes e tendências dominantes, que tiveram influência no passado, continuam a ter no presente e, muito provavelmente, serão determinantes para a evolução futura do projecto europeu. 

O projecto de unificação, económica e política, entre os países europeus é anterior à assinatura dos primeiros tratados. Uma ideia que sobressai da análise da construção europeia é o facto de a reunificação do continente europeu ter sido fomentada, em grande medida, por vectores externos antes de se tornar uma realidade concreta para os povos envolvidos. Uma outra ideia que permanece é a relativa irregularidade do processo, já que a períodos de grande dinamismo se seguem fases de bloqueio ou estagnação. No entanto, o dinamismo do processo adquire uma vida própria, pelo que, depois se ter baseado, quase exclusivamente, na abertura de mercados, se prepara, no início da década de 90, para se lançar em projectos mais ambiciosos, que envolvem um acentuado compromisso a nível político.
A passagem da CEE à União Europeia acarretou um conjunto de modificações substanciais na estrutura política e institucional do conjunto comunitário, que as novas revisões dos tratados iniciais, o Tratado da União Europeia e o Tratado de Amesterdão, procuraram consolidar. A alteração mais relevante de todas terá sido, porventura, o desvio da ênfase colocada no domínio económico para o domínio político (PESC, cidadania europeia e cooperação judiciária e policial), que coloca problemas mais delicados dado ser, tradicionalmente, uma esfera reservada da soberania individual dos EM. Por outro lado, a perspectiva do alargamento a mais 10 ou 12 países dificultaria o funcionamento eficaz das instituições comunitárias, pelo que o novo Tratado de Nice deu origem a uma reforma institucional que se poderá considerar arrojada, repondo, entre outros, algum do equilíbrio institucional entre grandes e pequenos estados da UE, que fora posto em causa com os sucessivos alargamentos. As instituições poderão, a partir de 2005, desempenhar os respectivos papéis e interagir de uma forma, espera-se, mais eficaz.

A análise da arquitectura institucional da UE revela que o processo de tomada de decisão no seio da UE se apoia nas instituições comunitárias de diversas maneiras. Em primeiro lugar, como actores formais com funções específicas definidas nos tratados que, no entanto, acabam por ser partilhadas. Em segundo lugar e como consequência do anterior, como participantes num processo de negociação interinstitucional e alcance de compromissos, em que cada instituição tem de levar em conta os interesses das outras. Tal significa que a tomada de decisão reveste-se tanto de aspectos formais como informais e fora do processo formal, os actores vão procurar assegurar os apoios mais amplos possíveis para as suas posições. Em suma, compreender as instituições comunitárias é absolutamente indispensável para acompanhar o processo de integração na Europa, já que aquelas revelam, entre outros aspectos, o grau de poder e a natureza das tarefas que os governos dos EM estão preparados para delegar na UE, constituindo um indicador fiável da direcção, potencialidades e condicionalismos do processo de integração.

Os processos de integração económica e monetária, concretizados no Mercado Interno e na União Económica e Monetária, consubstanciavam um projecto de grande envergadura, assente no princípio da livre circulação para quatro elementos fundamentais: mercadorias, pessoas, serviços e capitais e na introdução de uma moeda única. A complexidade e interacção dos vários efeitos provocados pelo aprofundamento da integração naqueles domínios traduziu-se na redistribuição da actividade empresarial no seio da UE, enfatizando o papel da concorrência entre agentes económicos e o primado da competitividade. Dadas as diferenças que caracterizam os vários países e regiões do espaço comunitário, as repercussões dessa especialização não serão as mesmas para todos os envolvidos, podendo prejudicar a coesão da UE no seu conjunto. Por outro lado, as restrições que a participação na zona euro impendem sobre algumas das principais políticas macro-económicas faz sentir a necessidade de encontrar meios de ajustamento alternativos que, em grande medida, ainda não estão disponíveis.

Do exposto decorre a necessidade de desenvolver as políticas de acompanhamento da integração económica e monetária, de modo a maximizar as vantagens do mesmo e a minimizar os seus inconvenientes. Essas políticas de acompanhamento revelam-se essenciais para a prossecução da integração económica, face à complexidade e abrangência do processo, que se estende por todos os sectores da actividade económica e afecta todos os agentes que operam em território comunitário. 

3. Os grandes problemas da economia europeia e a necessidade da redefinição das políticas públicas comunitárias

O aprofundamento do processo de integração consubstancia-se, entre outros aspectos, na implementação das várias fases que levaram à concretização do Mercado Interno Europeu e da União Económica e Monetária e, em menor escala, nas tentativas para a prossecução da União Política, cujo projecto mais arrojado foi o projecto de Tratado Constitucional saído da Convenção europeia.

Por sua vez, o alargamento, traduzido desde Maio de 2004, na existência de 25 Estados-Membros no espaço Comunitário, coloca problemas de vária ordem, nomeadamente económica e social, que se não se agravaram com o 4º alargamento (em 1995, à Finlândia, Áustria e Suécia), se colocam com maior intensidade, quando se pensa em alguns dos novos aderentes ao espaço comunitário
. O financiamento da adesão destes países exigiu um processo de reformulação de algumas das principais políticas comuns, com destaque para a Política Agrícola Comum e as Políticas de Coesão Económica e Social, ainda em curso.

Da mesma forma, e até à aprovação do Tratado de Nice, existia um risco real de paralisia das instituições comunitárias, já que as reformas institucionais consagradas pelo Tratado de Amesterdão, minimalistas, esgotaram-se para os objectivos a que se propunham. Facilmente se prevê as dificuldades de funcionamento de uma estrutura prevista para quinze membros, num contexto de vinte ou mais países. As alterações acordadas em Nice permitem, pelo menos, adiar o receio de bloqueio no avanço do processo de integração, embora não constituam, ainda, a solução ideal.

Outros temas que se põem com alguma pertinência quando estudamos o processo de integração têm a ver, naturalmente, com os interesses divergentes entre as várias economias envolvidas, dadas as diferenças de desenvolvimento que caracterizam os países a integrar e a história de cada povo e de cada Estado-Nação.

Existem, ainda, questões problemáticas que afectam o funcionamento da economia europeia, as mais preocupantes serão, certamente, o combate ao desemprego, principalmente o de carácter estrutural, um dos maiores problemas que afecta o conjunto do espaço comunitário, com a consequente exclusão social. Por outro lado, salienta-se a necessidade de estancar a perda de competitividade da indústria comunitária, principalmente a nível dos sectores de maior valor acrescentado (tecnologicamente mais evoluídos), face aos seus parceiros industrializados e às economias emergentes - Japão e EUA, no primeiro caso, as economias do Pacífico e da América Latina, no segundo - enquanto se coloca em causa as próprias premissas do Modelo Social Europeu, tradicionalmente assente em altos padrões de segurança social e estabilidade do emprego, que é apontado por muitos analistas e empresários como um entrave à flexibilidade do mercado de trabalho e à redução do desemprego.

Neste contexto, a formulação das políticas comuns constitui, actualmente, e apesar da afirmação da dimensão propriamente política da União, o essencial da actividade das instituições europeias e a sua principal razão de ser. Em virtude da extensão progressiva, formal e prática, das competências da União, os efeitos das suas políticas comuns fazem-se sentir em todos os seus domínios de actividade económica e social dos Estados-Membros. As escolhas originais dos redactores dos Tratados, e nomeadamente a de uma integração pelo direito, assim como a jurisprudência do Tribunal de Justiça que lhe deu toda a força, permitiram o desenvolvimento destas políticas, que são levadas, por efeito das normas jurídicas, a efeitos condicionantes. Face às incertezas que afectam actualmente o projecto de integração europeia, estas políticas permanecem, talvez, a manifestação mais tangível do seu sucesso e a melhor garantia contra uma eventual desagregação.

A análise da evolução das principais políticas de acompanhamento dos processos de integração económica e monetária na Europa deve ser conduzida tendo em conta três preocupações estruturais:
- a perspectiva da regulação da actividade económica e da promoção da competitividade dos agentes económicos, nos sectores primário, secundário e terciário, como sejam as Políticas de Concorrência, Industrial, de Investigação e Desenvolvimento Tecnológico, Política Agrícola Comum e Política Comum de Pescas;

- a perspectiva de garantir a produção e distribuição dos frutos da integração económica ao conjunto do espaço comunitário, num contexto de desenvolvimento sustentável, como sejam as Políticas de Transportes, e Energia;
- a perspectiva de assegurar que todas as regiões da União Europeia têm acesso às grandes vantagens da construção do mercado interno, a produção em condições de eficiência acrescida e aumento do bem estar. Para que esse acesso seja garantido, é necessário pôr em prática um conjunto de políticas de coesão económica e social, que ajudem a atenuar as assimetrias entre as regiões centrais e periféricas do espaço de integração, aumentando a participação e o apoio das respectivas populações ao aprofundamento da construção europeia. Englobam-se neste conjunto as Política Regional e Social, cuja importância tem vindo a aumentar ao longo dos anos, como o atesta à análise das sucessivas perspectivas financeiras, a que se junta a Política Comum de ambiente, para assegurar que a construção europeia se faz num contexto de desenvolvimento económico sustentável. 
Entre as políticas assumiu especial importância a Política Agrícola Comum, não só por ter sido a primeira política comum no contexto da CEE, mas, principalmente, porque as verbas afectas à protecção dos mercados agrícolas absorveram sempre uma fatia muito substancial do Orçamento comunitário, ao mesmo tempo que a sua fraca relação com as leis de mercado a tornava um alvo frequente das críticas de concorrentes extra-comunitários. Por outro lado, as restantes políticas, com destaque para a Política Comercial e Política Fiscal, vêm-se, com frequência, prisioneiras do dilema concorrência/competitividade, em virtude da missão especial de que se reveste, no caso da primeira, e da dificuldade na harmonização da fiscalidade comunitária, no caso da segunda. No seu conjunto, todas acabam por prosseguir o mesmo objectivo: garantir que o MI funcione de forma eficiente e equitativa para o conjunto dos cidadãos e agentes económicos dos EM e de países terceiros.

Finalmente, a análise de alguns indicadores revela, claramente, que, apesar de constituir um dos blocos mais prósperos a nível internacional, a UE apresenta uma paisagem caracterizada por elevadas disparidades no nível de vida e de desenvolvimento dos países e regiões que a compõe. Essas disparidades têm vindo a acentuar-se com os sucessivos alargamentos a que foi sendo sujeito o espaço comunitário, já que, em cada um desses alargamentos, foi sempre um dos novos EM a ocupar o último lugar na escala de rendimentos. Estes elementos chamam claramente a atenção para a necessidade de manutenção, ou mesmo reforço, da prioridade atribuída às políticas de coesão, já que ficou demonstrada a sua relevância ao longo do processo de integração.

As potencialidades da economia e política europeias serão claramente maximizadas se for adoptada uma óptica que privilegie a integração das economias no seu conjunto, que assente numa real coordenação de políticas económicas entre os EM, tendo sempre presente o princípio da Solidariedade entre os EM. Na verdade, e como refere Fitoussi (1994):"(...) É a Solidariedade que diferencia uma Comunidade de uma Zona de Comércio Livre."
.

Os cidadãos europeus sentir-se-ão, certamente, muito mais motivados para apoiar um processo de União Política, com toda a interferência na soberania individual de cada EM que tal implica, se se aperceberem das vantagens que têm usufruído com o aprofundamento do processo de integração. Tal constatação irá revelar-se um trunfo precioso quando se intensificarem as negociações para lançar definitivamente as bases desse novo Projecto Europeu.

4 A posição da Economia Portuguesa face ao processo de integração

Um outro aspecto que assume, para nós, particular importância, é, naturalmente, a posição da economia portuguesa neste processo. Efectivamente, as vantagens e constrangimentos que a economia, política e sociedade portuguesas sofreram ao longo da sua participação como membros de pleno direito na UE, servem de espelho para traduzir as dificuldades que os países menos desenvolvidos enfrentam quando se inserem em espaços de integração com um nível de desenvolvimento superior ao seu.

É sabido que a base teórica do processo de integração na Europa assentou, desde seu início, nas teorias de inspiração neoclássica, de cariz nitidamente liberal, em que o objectivo de raiz é a abertura dos mercados, de modo a favorecer as trocas de mercadorias e factores de produção. Tal aposta fazia sentido quando se deu a formação da CEE, em 1958, já que, com excepção do Sul da Itália, os países fundadores apresentavam semelhanças no nível de desenvolvimento e entre as regiões que os compunham.

No entanto, os alargamentos do espaço comunitário tiveram como principal consequência o aumento do fosso entre países mais desenvolvidos e economias mais frágeis, requerendo novas abordagens teóricas. A introdução do Princípio da Coesão Económica e Social, pelo Acto Único Europeu, em 1986, e o reforço sucessivo das verbas atribuídas às acções estruturais traduzem, de alguma forma, essa viragem na concepção teórica dominante. Porém, ao analisar as diferenças de rendimento, estruturas produtivas e sistemas sociais que existem no seio da UE, facilmente se conclui que ainda muito está por fazer. O primado da Convergência Nominal, ou seja, da centralização da política económica no combate à inflação ou no saneamento das finanças públicas não é suficiente para assegurar, de forma espontânea, a Convergência Real das Economias, no sentido mais amplo da mesma, ou seja, uma preocupação central com o crescimento global da economia, com o aumento do investimento ou a redução do desemprego. Na ausência de estruturas económicas coerentes e similares, a ênfase colocada nos objectivos de Convergência Nominal poderá, inclusivamente, atrasar os progressos que se esperam atingir a nível da Convergência Real, particularmente em épocas de crise ou de estagnação do crescimento económico, como, aliás, o têm demonstrado os anos mais recentes.

Neste contexto, julgamos que países como Portugal terão de se esforçar por salvaguardar, de alguma forma, a sua posição no contexto da integração, quer no que respeita à postura que assumem perante determinadas matérias mais polémicas (por exemplo, na negociação dos fundos estruturais ou na reforma de determinadas políticas comunitárias), quer, principalmente, em saber escolher e negociar de forma criteriosa as suas alianças, uma vez que, como é sabido, a tomada de decisão no contexto da UE resulta, essencialmente, de posições de consenso entre os EM, embora, naturalmente, o peso dos países não seja o mesmo. 
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ANEXO

Cenários para a construção europeia

No contexto dos tempos conturbados que atravessa o processo de construção europeia, a concepção de cenários para a sua evolução futura assume especial relevância
. Assim, optámos por apresentar um conjunto de cinco cenários definidos, essencialmente, em função do grau de aprofundamento da construção europeia, a partir de um trabalho realizado por um conjunto de economistas europeus, investigadores do Centro de Estudos Políticos Aplicados, da Universidade de Munique
. Esses cenários configuram, também, relacionamentos diferentes entre o número de EM e áreas políticas envolvidas.

O primeiro cenário, o mais radical de todos, configura uma situação de perigo extremo, de dissolução da integração europeia, o desabar completo do projecto. É o denominado cenário Titanic, em que a tendência seria para uma renacionalização do projecto europeu, uma recentragem nos problemas internos de cada EM, prevendo mesmo a retirada de poderes já atribuídos às instituições comunitárias. Naturalmente, não haveria lugar a qualquer movimento no sentido do alargamento do espaço comunitário, verificando-se, também, o abandono de qualquer comunitarização de acções em matéria de PESC ou PESD.

O segundo cenário configura a construção europeia à volta de um núcleo fechado de países, em torno da cooperação de um grupo pequeno de EM, à margem dos tratados, ou seja, fora do enquadramento institucional existente. Na prática, é como se reduzisse o processo de integração a uma espécie de zona de comércio livre de luxo, sofisticada, acompanhada de uma renacionalização de algumas políticas comunitárias. A cooperação assentaria essencialmente em bases intergovernamentais, em que os EM orientam e definem estratégias, havendo uma espécie de secretariado de coordenação, à margem das estruturas tradicionais, perdendo a Comissão Europeia muita da sua importância actual.
Neste contexto, o alargamento do espaço comunitário iria basear-se em critérios menos exigentes do que os actuais, tendo por base, quase exclusivamente, o potencial de criação de comércio dos novos aderentes.

No que respeita ao posicionamento da União na cena internacional, a postura deste núcleo de países seria pró-activa, permanecendo a PESD circunscrita às missões de Petersberg, ou seja, de cariz humanitário. Não existe o objectivo definido de constituir uma União no domínio da segurança e da defesa, já que não é importante o avanço para uma união política, mas antes demonstrar alguma forma de contra-poder aos EUA.
Um terceiro cenário é o Método Monnet, o tradicional método comunitário, que prevê a continuação do desenvolvimento da UE à semelhança do que tem sido feito nas décadas anteriores. Este método prevê o aprofundamento da integração a um ritmo lento, com base em pequenos passos, procurando a cooperação entre todos os EM. Neste contexto, a Comissão Europeia desempenharia um papel importante, embora neutral, tendo por principal missão assegurar o respeito pelos tratados. Este cenário prevê também um aumento marginal dos poderes do Parlamento Europeu.

O alargamento seria uma realidade, com a adesão, em 2007, da Bulgária, Roménia e Croácia, mas de âmbito restrito, já que não prevê a entrada da Turquia, evidenciando uma nova orientação em matéria de política externa. Seria privilegiada a cooperação com países limítrofes, mas sem contemplar a adesão. No que respeita ao posicionamento externo, a UE seria essencialmente reactiva, não pro-activa,, muito concentrada nos problemas regionais europeus, sem orientação mundial. Não prevê o aprofundamento da PESC (não existiria vontade política para tal), antes a manutenção do status quo.

Um quarto cenário prevê uma espécie de Espaço Aberto de Gravitação, aquilo que corresponde ao conceito de geometria variável, muito utilizado para caracterizar o processo de integração nos últimos anos, patente no posicionamento dos vários países em realizações como a moeda única ou o Espaço Schengen. Trata-se de um aprofundamento mais rápido do processo de integração, que poderá contar apenas com um grupo restrito de países, no enquadramento institucional comunitário. O grande objectivo acaba por ser a União Política, e vai prosseguindo, essencialmente, através das cooperações estruturadas reforçadas. Os EM com desejo de aprofundar a integração podem fazê-lo, cooperando no respeito pelos tratados. Esse aprofundamento produziria spillovers, gerando benefícios para os EM que não participassem numa primeira fase. Em termos de organização, a Comissão e o PE teriam poderes legislativos e executivos mais alargados, apenas nas áreas sujeitas às cooperações reforçadas.
Neste cenário, o alargamento é uma variável importante, considerando-se a entrada dos Estados dos Balcãs e do Espaço Económico Europeu, sendo que estados terceiros poderiam participar no projecto da UE sem serem membros efectivos. Prevê, ainda, uma cooperação mais profunda a nível da política externa, culminando na construção de uma união de segurança e defesa no contexto dos tratados.
Finalmente, o último cenário representa o estádio máximo do aprofundamento da integração, constituindo-se na Super-Potência Europa, que disputaria a liderança económica e política internacional como contra-poder aos EUA. Neste contexto, existiria uma constituição europeia, traduzindo um modelo federal, com separação de poderes, configurando a ideia de Estado clássica. O desenvolvimento da integração é linear, em todas as áreas políticas que pertencem à comunidade. A Comissão detém um poder executivo muito profundo, sendo o seu presidente eleito directamente pelo governo europeu. Haveria uma tendência muito forte para a parlamentarização, através do reforço dos poderes do PE e da criação de uma Câmara de Estados, com representantes de todos os EM. Naturalmente, previa-se um controle judicial acrescido por parte dos Tribunal de Justiça comunitário, a existência de recursos financeiros próprios (através de uma política fiscal comum). O alargamento assume uma dimensão muito ampla, com a possibilidade de incluir Estados não pertencentes ao território europeu, antevendo a hipótese de ampliação de mercados. No que respeita ao posicionamento face ao exterior, a UE seria um actor global na construção de um espaço de segurança internacional, com uma defesa própria e com a possibilidade de envolvimento militar. Neste contexto, passaria a existir um único representante permanente no Conselho de Segurança da ONU e uma paridade de poder face aos EUA, configurando a criação do espaço económico transatlântico.

A síntese das características de cada um dos cenários pode ser analisada na Figura abaixo reproduzida.

OS CENÁRIOS DA CONSTRUÇÃO EUROPEIA
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Fonte: Algieri, F. et al (2003) “Europas Zukunft: fünf EU Szenarien”, Centrum für angewandte Politikforschung,Universidade de Munique.

Embora os autores não se pronunciem sobre as hipotéticas probabilidades de ocorrência de cada um dos cenários, a nossa opção, à data em que escrevemos, recai sobre o Espaço aberto de gravitação, na tradição da Geometria Variável que tem caracterizado os avanços da integração europeia nos últimos anos (muitos EM, poucas áreas políticas), embora o insucesso das negociações para aprovação do TC possam levar à viabilidade de um cenário de Núcleo fechado de países, que prosseguem o aprofundamento à margem do enquadramento institucional da UE. 

� Por motivos económicos e políticos, a entrada da Bulgária e a Roménia foi relegada para 2007, continuando o caso da Turquia, o eterno candidato, sob apreciação.
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